
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.296 - PR (2013/0381415-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANA LÚCIA RIBEIRO 
ADVOGADO : FERNANDO ROSA FORTES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: a) o período de tempo de serviço 
em que a autora foi empregada rural de pessoa física foi reconhecido para efeitos 
de carência; b) porém, após 31/10/1991, a insurgente passou a atuar como 
boia-fria sem registro em CTPS. Assim, nessa condição, é necessário o 
recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes; c) o cômputo do 
tempo de serviço prestado na atividade rural posterior à vigência da Lei 
8.213/1991, para fins de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição, fica condicionado ao pagamento das contribuições 
previdenciárias; e d) os períodos de labor rural registrado em CTPS posteriores a 
31/10/1991 também foram devidamente reconhecidos.
2. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar seu 
convencimento é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve 
contraposição recursal sobre o ponto, aplicando-se na espécie, por analogia, os 
óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo.
3. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, para fins de 
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de 
atividade rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se 
necessário o recolhimento de contribuições previdenciárias. Nesse sentido: AgRg 
no REsp 1.537.424/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 3.9.2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.465.931/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.12.2014.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 21 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.296 - PR (2013/0381415-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANA LÚCIA RIBEIRO 
ADVOGADO : FERNANDO ROSA FORTES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto por 

Ana Lúcia Ribeiro (fls. 366-370, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 391-392, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.296 - PR (2013/0381415-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.6.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local 

assim se manifestou (fls. 349-350, e-STJ, grifei):

No presente caso, o período de tempo de 
serviço/contribuição em que o autor foi empregado rural de pessoa física 
(01/03/1973 a 31/07/1989), anterior a novembro de 1991, foi reconhecido 
para efeito de carência.

(...)
Ainda, o acórdão proferido por esta Corte registrou que, com 

relação aos períodos posteriores a 31/10/1991, em que o autor exerceu 
atividade rural como boia-fria/diarista e sem registrado em CTPS, estes 
podem ser computados para fins de aposentadoria por tempo de serviço ou 
contribuição, desde que haja o recolhimento das contribuições 
previdenciárias correspondentes, entendimento que também vai ao encontro 
do decidido pelo E. STJ.

O cômputo do tempo de serviço prestado na atividade rural 
posterior à vigência da Lei n° 8.213/91, para fins de concessão do 
benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, fica 
condicionado ao pagamento das contribuições correspondentes.

(...)
Portanto, correto o entendimento de que o aproveitamento dos 

intervalos de tempo posteriores à 31/10/1991 fique condicionado à devida 
indenização das contribuições correspondentes.

Ressalta-se que os períodos de labor rural registrados em 
CTPS (posteriores à 31/10/1991) foram reconhecidos pala autarquia 
federal.

Dentro desse contexto, não há divergência entre o acórdão 
proferido por esta Turma e o entendimento firmado pelo STJ no recurso 
repetitivo.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local 

utilizou os seguintes argumentos para embasar seu decisum: a) o período de tempo de serviço 
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em que a autora foi empregada rural de pessoa física foi reconhecido para efeitos de carência; 

b) porém, após 31/10/1991, a insurgente passou a atuar como boia-fria sem registro em 

CTPS. Assim, nessa condição, é necessário o recolhimento das contribuições previdenciárias 

correspondentes; c) o  cômputo do tempo de serviço prestado na atividade rural posterior à 

vigência da Lei 8.213/1991, para fins de concessão do benefício de aposentadoria por tempo 

de serviço/contribuição, fica condicionado ao pagamento das contribuições previdenciárias; e 

d) os períodos de labor rural registrado em CTPS posteriores a 31/10/1991 também foram 

devidamente reconhecidos.

Todavia, a recorrente esquiva-se de rebater os fundamentos utilizados pelo 

Tribunal de origem no sentido de firmar seu convencimento, restringindo-se a afirmar que as 

contribuições previdenciárias constituem encargos a serem honrados pelo empregador, 

quedando-se inerte quanto aos pontos utilizados pelo Tribunal a quo, especialmente o atinente 

ao fato de que, no período indeferido, a recorrente não tinha registro em CTPS.

Sendo assim, como as razões do Recurso Especial mostram-se dissociadas do 

acórdão a quo e como ambos os fundamentos não foram atacados pela parte agravante e são 

aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 

outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 284 
do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Além disso, ainda que se afastassem tais óbices, melhor sorte não assistiria à 

insurgente.

Isso porque o STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, 

para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento 

de atividade rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se 

necessário o recolhimento de contribuições previdenciárias.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL SEM 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. POSSIBILIDADE. SEGURADO ESPECIAL 
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FILIADO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL ANTES DA 
LEI 8.213/1991. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme 
no sentido de que a necessidade de recolhimento de contribuições 
previdenciárias só é evidenciada para os casos em que se pleiteia o 
benefício aposentadoria por tempo de contribuição, tendo em vista que em 
caso de aposentadoria por idade rural, aplica-se o disposto no art. 39, I, da Lei 
8.213/1991. Vale dizer, basta a comprovação do efetivo exercício da atividade 
rural, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que de forma 
descontínua, em período anterior ao requerimento do benefício, por período igual 
ao número de meses de carência do benefício. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.537.424/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/9/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DO 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE RURAL PARA FINS 
DE APOSENTADORIA URBANA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS RELATIVAS AO PERÍODO DE LABOR RURAL. 
DESNECESSIDADE. NÃO CUMPRIMENTO DO PERÍODO DE 
CARÊNCIA DURANTE O TEMPO DE SERVIÇO URBANO. BENEFÍCIO 
NÃO CONCEDIDO. 

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que o requisito 
da carência somente teria sido cumprido se contados os períodos de atividade 
rural exercido pela agravante, uma vez que as contribuições do período urbano 
não seriam suficientes para atender a tal exigência. 

2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que 
inexiste óbice legal ao cômputo do tempo de serviço rural exercido 
anteriormente à edição da Lei 8.213/1991, independentemente do 
recolhimento das contribuições respectivas, para a obtenção de aposentadoria 
urbana, se durante o período de trabalho urbano é cumprida a carência exigida 
para a concessão do benefício. 

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.465.931/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 9/12/2014, grifei).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 
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1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0381415-3 REsp 1.568.296 / PR

Números Origem:  0006462009  00096833920104049999  6462009  96833920104049999

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA LÚCIA RIBEIRO
ADVOGADO : FERNANDO ROSA FORTES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA LÚCIA RIBEIRO
ADVOGADO : FERNANDO ROSA FORTES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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